ILUSTRÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Referência: Processo nº 0.00.002.000327/2017-18 - Edital de Licitação nº 008/2017 



LOGPRESS SOLUÇÕES GRÁFICAS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede no PDJK Trecho 01, conjunto 9/10, lotes 9/10/12, Santa Maria/DF, CEP: 72.459-545, inscrita no CNPJ sob o nº 00.379.172/0001-18, vem, mui respeitosamente, perante V. Sa, apresentar 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
em epígrafe, com sustentação na Lei nº 8.666/1993 - aplicável por força da Lei Federal nº 10.520/2002 - e Decreto Federal nº 5.450/2005, pelos fundamentos demonstrados nesta peça.



I - TEMPESTIVIDADE. 
01.


Inicialmente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, em conformidade com o disposto no edital em referência, no item 7.1, o qual concede prazo de 02 (dois) dias úteis antecedentes à abertura da sessão pública como prazo para pedidos de impugnações.



II - OBJETO DA LICITAÇÃO. 
02.


O Pregão Eletrônico em referência tem por objeto a Contração de empresa especializada na prestação de serviços gráficos com vistas à confecção de materiais sob demanda, como: livros, livretos, manuais, cartilhas, cartazes, fôlderes, banners, convites e outros produtos, de vários formatos e gramaturas visando atender às necessidades do Conselho Nacional do Ministério Público, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I) e da minuta do instrumento contratual.
03.


O presente pedido de impugnação pretende apontar situações que devem ser esclarecidas, facilitando-se a compreensão de determinadas cláusulas e evitando-se interpretações equivocadas, de forma a garantir uma melhor prestação de serviços e efetividade na contratação para o órgão.


III - FUNDAMENTOS DAS SOLICITAÇÕES DE IMPUGNAÇÕES AO EDITAL
04.


Quanto ao embasamento aos pedidos supracitados: 
1 – QUANTO AO PREÇO MÉDIO ESTIMADO
05.                          É solicitado, no descritivo do material constante no edital supracitado que seja cotado um preço médio para o material; ocorre que, de acordo com a planilha utilizada, fica muito complicado definir um preço médio para os materiais, uma vez que possuem especificações e naturezas distintas, tais como as que iremos abordar nesta peça:
06.                      Tomemos como exemplo o item 1 - Papel Adesivo, no qual foram solicitados os mais diversos formatos (o que significa um intervalo considerável de quantidade de material entre a primeira e a última especificação) no qual é solicitado uma média de valores para fins de julgamento.
07.                Mais adiante, no item 16, foram inseridos em um mesmo item, serviços diversos e diferenciados entre si, tais como: dobra, alceamento, grampo, cola, manuseio, etc. Registramos que tais processos produtivos são independentes e completamente diferentes entre si, sendo, até mesmo, alguns deles manuais; já outros com utilização de matéria-prima, e assim por diante. Logo, da forma como fora subdivido, este item restou bastante prejudicado, uma vez que é impossível definir uma média de preços para processos totalmente diferenciados entre si.
08.                     Ainda nessa seara, no item 17, também foram inseridos em um mesmo item (ou seria lote?), processos diferenciados, tais como costura, laminação e micro serrilha. Bem como no item 18, no qual foram inseridos processos diversos como: aquisição de matéria-prima (elástico, cordão, fitilho, etc.); confecção de faca (que já possui serviço com matéria-prima); capa dura (matéria-prima, cola, papelão).
09.                      A mesma situação se repete no item 19 e com um pequeno agravante, uma vez que houve a subdivisão do material em mdf e serviços de instalação/desinstalação, o que não fazem parte de serviços gráficos.
10.                       Por último, no item 32, também houve uma mistura de processos diferenciados em um mesmo item, pois os valores para diagramação, criação e editoração são bastante diferenciados, o que impossibilita uma cotação de preço médio para eles.
11.                         Logo, da forma como o edital foi redigido e subdivido, ocorre uma afronta ao princípio da economicidade, uma vez que o órgão não divulgou seus quantitativos mínimos e máximos para presente contratação, o que acarretaria em perda de economia de escala (existente no ramo dos serviços gráficos). Afinal, comprar 10 (dez) livros sairá muito mais caro que adquirir 1.000 (mil) livros, porém, da forma como está, fica difícil para o licitante julgar qual seria a melhor proposta a se ofertar, afinal, o órgão poderá pedir 1.000, 10.000, 100.00 livros de um determinado item durante a vigência contratual. 
12. 
                         Neste mesmo diapasão, resta um problema de ordem econômica ao órgão, pois, com base no exposto, o órgão poderia vir a adquirir produtos com preços superfaturados, uma vez que não divulgou seu quantitativo estimado e ainda inseriu, em um mesmo item (ou seria lote?) diversos produtos com especificações/naturezas divergentes entre si.
13.                            Por fim, e não menos importante, não restou clara como será a avaliação da proposta que a empresa oferecerá, pois, da forma como ocorrerá a presente licitação, poderá ocorrer a perniciosa utilização de jogo de planilhas, uma vez que apenas um valor será utilizado para fins de critério de desempate da melhor proposta. 

3 – QUANTO AO PRAZO DE EXECUÇÃO
14.


No item 7.1.1 há uma tabela de prazos para execução dos serviços, portanto, com base nas informações nela constantes, solicitamos ao ilustre órgão, que reavalie os prazos concedidos, com fulcro no princípio da razoabilidade e proporcionalidade, uma vez que o prazo concedido para reposição de material é desproporcional ao inicialmente concedido para confecção, bem como em relação à possibilidade de cerceamento de mercado para os licitantes que não tiverem sede em Brasília-DF, uma vez que somente para postagem de material nos Correios, o material poderá levar mais de 1 dia útil para chegar ao órgão (por exemplo: o prazo de um dia útil para entrega da prova gráfica). 
4 – QUANTO À QUANTIDADE PREVISTA NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

15.


Levando-se em conta a questão de economia de escala e o princípio da economicidade, solicitamos que o órgão reveja a possibilidade de publicar uma faixa de quantitativos mínimos e máximos para presente contratação, ou então, no caso de sua impossibilidade, que verifique a viabilidade de inserir faixas, como por exemplo: de 1 a 100 exemplares, de 100 a 200 exemplares, de 500 a 1000 exemplares, de acordo com suas reais e possíveis necessidades em relação à vigência contratual, uma vez que não se trata de um registro de preços.
IV – REQUERIMENTOS
16.


Em síntese, ante o exposto, este pedido requer que sejam analisados os pontos detalhados nesse pedido de impugnação e que sejam devidamente revistos e corrigidos para que se afaste qualquer antijuridicidade que macule todo o procedimento que se iniciará.
17.


Como tais pontos que precisam ser reformulados, acarretarão na reformulação de itens/propostas e na participação das empresas interessadas, solicita-se que o edital em epígrafe seja devidamente republicado, respeitando-se o prazo previsto em lei.

18.


Registra-se que, este pedido tem como escopo principal, obter de forma clara, objetiva e exata, todas as informações necessárias para o bom andamento do certame/contratação, excluindo de forma cabal, qualquer subjetividade e ruído no entendimento da licitante e da Administração, sustentando assim os princípios básicos constitucionais a que estão sujeitos uma licitação.
19.


Por fim, a licitante requer ainda que, caso não corrigido o edital nos pontos ora invocados, que haja um registro desta solicitação nos autos do processo.



Nesses termos, pede deferimento.

Brasília-DF, 17 de maio de 2017.
LOGPRESS SOLUÇÕES GRÁFICAS LTDA.

